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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 3° E 4° DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. OFENSA REFLEXA A LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente, que o reembolso deveria se dar de forma integral, sob pena de 
se tornar fator de restrição de acesso à saúde.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 3º e 4º do ECA.
VI – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito 
de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
VII – Impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à alegação de ofensa 
ao art. arts.12, VI, da Lei n. 9.656/1998, uma vez que reflexa a normas do Regulamento 
Geral do Plano de Saúde.
VIII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição 
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de ementas.
IX – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
X – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
XI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 3° E 4° DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. OFENSA REFLEXA A LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão recorrido, 
alegando, tão somente, que o reembolso deveria se dar de forma integral, sob pena de 
se tornar fator de restrição de acesso à saúde.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V – Malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 3º e 4º do ECA.
VI – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito 
de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
VII – Impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à alegação de ofensa 
ao art. arts.12, VI, da Lei n. 9.656/1998, uma vez que reflexa a normas do Regulamento 
Geral do Plano de Saúde.
VIII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição 
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de ementas.
IX – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
X – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
XI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de impugnação a fundamento do 
acórdão recorrido, atraindo o entendimento das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal; (ii) ausência de prequestionamento dos arts. 3° e 4° do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, fazendo incidira a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 
Justiça; (iii) incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) ausência 
do devido cotejo analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência.

Sustenta o Agravante, em síntese, que os fundamentos utilizados pela 
instância de origem foram devidamente enfrentados, tendo em vista que foi decidido 
pela corte que a coparticipação deveria ser cobrada pelo fato de existir contrato, o que 
foi rebatido com fundamento na possibilidade de o reembolso se dar de forma integral, 
ante a inexistência de profissionais em rede credenciada.

Aduz que a fundamentação lastreada nos dispositivos previstos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, apesar de subsidiária, foi analisada de maneira implícita, 
merecendo ser afastada a aplicação da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Assinala que a incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça 
teria sido efetivada de maneira teratológica, porquanto no recurso apresentado houve 
impugnação específica do art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998.

Argumenta que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado de forma clara e 
suficiente, inclusive com a demonstração de entendimento diverso por parte do 
Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.717e).
É o relatório.

Documento eletrônico VDA40286690 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/02/2024 16:00:03
Código de Controle do Documento: 8c186685-ca6e-49c0-9930-f945ead0dc48



VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No caso, o Recorrente ajuizou ação contra a União, objetivando a obrigação 

de manter seu atendimento no plano de saúde de autogestão PLAN-ASSISTE 
(Programa de Saúde e Assistência Social do Ministério Público da União), bem como, 
"que autorize ou custeie a realização do tratamento multidisciplinar de forma integral ao 
menor, portador de Transtorno do Espectro Autista – CID F84.0, em clínica 
especializada e por profissionais devidamente capacitados/habilitados/especializados, 
mesmo que não credenciados no plano de saúde, conforme laudos e requisições de 
prescrição médica, assegurando ao menor tratamento integral sempre que solicitado e 
na quantidade que for prescrito pela médica assistente e/ou profissionais terapeutas, 
sem nenhum tipo de limitação, assegurando, fora as terapias já autorizadas, a 
autorização expressa do fornecimento/custeio do profissional Auxiliar Terapêutico em 
consultório, em casa e na escola, e da Neurorreabilitação na Terapia Ocupacional com 
Integração Sensorial, bem como que arque com todas as despesas decorrentes desses 
procedimentos" (fl. 1.663e).

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido, para 
determinar que a União custeie, por meio do PLAN-ASSISTE-MPF, a realização do 
tratamento multidisciplinar do espectro autista, como requerido, devendo arcar com 
todas as despesas decorrentes desses procedimentos, contudo, possibilitou a 
cobrança de coparticipação pela União (fls. 342/370e).

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da União e ao recurso 
adesivo do Recorrente (fls. 1.398/1.411e).

O tribunal de origem manifestou-se no sentido de reconhecer a possibilidade 
de cobrança de coparticipação pelo plano de saúde, tendo em vista que (i) as sessões 
foram requeridas no limite máximo; (ii) o plano de saúde foi contratado na modalidade 
de coparticipação; e, (iii) impossibilidade de eximir a parte quanto aos tratamentos não 
cobertos, sob pena de se impor à relação contratual manifesto desequilíbrio econômico 
(fls. 556/560e):
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“[…] O pedido para que a parte autora seja dispensada de coparticipação 
não merece prosperar.
O autor pretende o custeio mensal de um tratamento assim resumido: (1) 
Psicólogo analista de Comportamento Certificado em ABA, (2) Auxiliar 
Terapêutico (5 vezes por semana, 6 horas por dia);
(3) Fonoaudiologia com especialização em ABA e PROMPT (3 vezes por 
semana, com sessões mínimas de 45 minutos); (4) Terapia Ocupacional 
com Integração Sensorial e Neurorreabilitação (3 vezes por semana com 
sessões mínimas de 45 minutos); (5) Psicopedagogia com especialização 
em ABA (2 vezes por semana, com duração de 60 minutos, com enfoque na 
psicomotricidade); (6) Treino funcional a ser realizado por profissional de 
fisioterapia ou educação física (1 vez por semana, com duração de 60 
minutos, com enfoque na motricidade ampla); (7) Neuropediatria.
Consoante orçamento colacionado no Id. 4058400.6554427, p.
4, e de acordo com a prescrição médica de terapia por auxiliar terapêutico 5 
vezes por semana, 6 horas por dia, totaliza o seguinte montante: "Hora 
ABA: R$ 135,00, 30 horas semanais: R$4.050,00 (valor semanal); 120 
horas mês: R$16.200,00 (valor mensal)", revelando um custo anual 
estimado de R$ 200.000,00.
Se é certo que não pode haver uma limitação ao número de sessões 
prescrito pelo médico assistente, é certo que o plano de saúde não pode ser 
compelido a arcar integralmente com todas as sessões, inclusive 
considerando que o plano de saúde do menor foi firmado na modalidade de 
coparticipação.
Assim, se mesmo nos tratamentos previstos pelo plano há contrapartida 
pelo contratante, não faz sentido exonerar tal contrapartida quando se trata 
de tratamentos específicos, que serão pagos pelo plano fora da sua 
cobertura ordinária.
[…] Assim, considerando que a prescrição médica evidencia que as 
sessões foram requeridas em seu limite máximo, que o valor de uma sessão 
diária, considerando seis horas, perfaz o valor de R$ 810,00, e que o plano 
do menor possui modalidade de coparticipação, inclusive em relação às 
consultas e tratamentos ofertados pelo plano, não há como eximir a parte 
quanto aos tratamentos não cobertos, sob pena de se impor à relação 
contratual manifesto desequilíbrio econômico, sem que haja tentativa 
inclusive de minimizar o tratamento ao estritamente necessário. [...]”

 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, que o reembolso deveria se dar de forma 
integral, sob pena de se tornar fator de restrição de acesso à saúde.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
Por outro lado, no tocante à questão dos direitos inerentes à criança e ao 

adolescente, como os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade, bem 
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como do dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade a efetivação desses direitos, verifico que a 
insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal 
de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 3º e 4º 
do ECA.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE 
EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).
 
De outra parte, o tribunal de origem entendeu por manter a sentença, pelo 

custeio do tratamento multidisciplinar, assegurada a cobrança da coparticipação, nos 
seguintes termos (fls. 1.398/1.411e):
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Não assiste razão à União Federal quanto ao ponto, ou seja, não houve, em 
momento algum, ampliação dos limites dispostos no Regulamento Geral do 
Plan-Assiste.
Consoante asseverado pela defesa do menor Henrique Medeiros Pozzetti 
nas suas contrarrazões:
(...)
Com efeito, a atividade aplicada pelo Auxiliar Terapêutico em ambiente 
acadêmico não tem relação alguma com as atividades de cunho 
educacional. Trata-se tão somente da aplicação da terapia confeccionada 
pela Psicóloga do comportamento nos mais diversos ambientes de 
convivência frequentados pelo paciente, com o fito de estimulá-lo 
terapeuticamente em todos os setores de sua vida social. Dessa forma, é 
completamente irrazoável o Plano de Saúde liberar a confecção do 
programa, porém negar sua aplicação.
Prosseguindo, o Regulamento Geral do Plano de Saúde assegura, em seu 
artigo 1º, I, a Assistência Médico-Hospitalar, paramédica e ambulatorial. 
Portanto, além do tratamento médico-hospitalar, resta assegurado pelo 
plano de saúde a assistência paramédica, a qual se traduz nas terapias 
prescritas pela médica assistente para a realização do tratamento.
Ademais, o art. 13 do mesmo documento assegura que a e ambulatorial 
Assistência Médico-Hospitalar será prestada por profissionais 
especializados e entidades afins. Destarte, o Auxiliar Terapêutico, 
devidamente treinado e supervisionado pelo Psicólogo Analista do 
Comportamento certificado em ABA, vem a se caracterizar como o 
profissional especializado que prestará tal assistência.
Conforme se denota, não há, no Regulamento Geral do Plan-Assiste, a 
exclusão das terapias multidisciplinares solicitadas pela médica assistente, 
consequentemente, resta incólume de dúvidas que, no caso em apreço, não 
houve a ampliação das despesas do Plan-Assiste, considerando que 
apenas ocorreu o deferimento do fornecimento do tratamento prescrito em 
sua completude.
Neste sentido, confiram-se os seguintes excertos da sentença:
(...)
 
Nesse ponto, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, III, a, da Constituição 
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518, segundo a 
qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à 
alegação de ofensa ao art. arts.12, VI, da Lei n. 9.656/1998, uma vez que reflexa a 
normas do Regulamento Geral do Plano de Saúde.

A propósito, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS 
DAS CONCESSIONÁRIAS PARA OS MUNICÍPIOS (ATIVO IMOBILIZADO 
EM SERVIÇO - AIS). RESOLUÇÃO DA ANEEL. EXAME NO ESPECIAL.
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INVIABILIDADE. 1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2). 2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC/1973, muito menos negativa 
de prestação jurisdicional, quando o acórdão "adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela parte 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta" (AgRg no 
REsp 1340652/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 13/11/2015), pois o 
magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes 
nem tampouco a rebater um a um todos seus argumentos, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como ocorre na espécie (AgRg no AREsp 163417/AL, Relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/09/2014). 3.
A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, 
portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que 
não se enquadram no conceito de lei federal. Precedentes. 4. Caso em que 
o exame da legalidade da transferência dos ativos de iluminação pública 
das concessionárias de energia elétrica para os Municípios perpassa, 
necessariamente, pela interpretação das Resoluções n. 414/2010 e 
479/2012 da ANEEL, sendo meramente reflexa a vulneração aos 
dispositivos legais indicados pelas agravantes. 5. Agravo interno 
desprovido.
(AgInt no REsp 1584984/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 10/02/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR. CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PARA A CERTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT E VI, DA LEI 
9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA PORTARIA 04/2010 DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA QUE NÃO 
SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 1. A solução integral 
da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.
535 do CPC. 2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, 
da Lei 9.784/99 não era essencial para o deslinde da controvérsia. A 
despeito do inconformismo da recorrente, permanece a ausência de 
prequestionamento e a incidência da Súmula 211/STJ. 4. Observa-se das 
razões do Recurso Especial que eventual violação de lei federal seria 
meramente reflexa, e não direta, porque no deslinde da controvérsia seria 
imprescindível a interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do Ministério 
da Educação e, portanto, inviável de ser analisada pela estreita via do 
Recurso Especial. 5. Não há contradição em afastar a alegada violação do 
art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda 
por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado, como no caso dos autos. 6. Agravo 
Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523680/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
REVISIONAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE DE NORMAS CONTIDAS EM 
RESOLUÇÃO. INVIABILIDADE. 1. Preliminarmente, é de se destacar que 
os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar, mesmo com fins de 
prequestionamento, todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante 
um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 
coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, 
IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. Quanto 
à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, esta Corte já se 
pronunciou no sentido de que, para se enquadrar no conceito de 
consumidor, se aplica a Teoria Finalista, de forma mitigada, quando a parte 
contratante de serviço público é pessoa jurídica de direito público e se 
demonstra a sua vulnerabilidade no caso concreto. No caso dos autos, 
pretende-se revisar contrato firmado entre Município e concessionária de 
energia elétrica, sob o fundamento de haver excesso de cobrança de 
serviço fornecido a título de iluminação pública à cidade. Aqui, o Município 
não é, propriamente, o destinatário final do serviço. Entretanto, o acórdão 
recorrido não se manifestou a respeito de qualquer vulnerabilidade do ente 
público, razão pela qual a análise referente a tal questão demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Descabida a pretensão de 
análise a dispositivos da Resolução da ANEEL, na medida em que o 
recurso especial não se presta para uniformizar a interpretação de normas 
não contidas em leis federais. 4. Recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa parte, não provido.
(REsp 1297857/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014).
 
Ademais, a Segunda Seção firmou o entendimento de que "o reembolso das 

despesas médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento 
de saúde fora da rede credenciada pode ser admitido somente em hipóteses 
excepcionais, tais como a inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou 
profissional credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento" (EAREsp 
1.459.849/ES, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 14.10.2020, DJe de 
17.12.2020).

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
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PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
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concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).

 
 No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.065.244 / RN
Número Registro: 2023/0090686-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08007752520204058400 8007752520204058400

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H M P
REPR. POR : F C DE M L
ADVOGADO : RAFAEL PAULO AZEVÊDO GOMES - RN010265
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H M P
REPR. POR : F C DE M L
ADVOGADO : RAFAEL PAULO AZEVÊDO GOMES - RN010265
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40609097 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 17:01:48
Código de Controle do Documento: afbc4627-8829-4550-b46d-5b918d45c7c4


